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SessZo de 23 de março de 1994 	 ACORDO NR. 105-08.230

Recurso nr.e 106.772 - IRP3 - EX. DE 1990

Recorrente : M. A. LOBATO & CIA. LTDA

Recorrida e DRF EM SANTAREM - PA

ARBITRAMENTO - LIVROS EXTRAVIADOS - INIXo pode a
contribuinte se aproveitar de possível negligencia
de terceiros, para Justificar a no apresentaçXo
dos livros fiscais solicitados, sem que reste efe-
tivamente provado nos autos o extravio dos livros.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por M. A. LOBATO & CIA. LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta C:Mara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente Julgado.

Sala das Sesses, em 23 de março de 1994
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

. rose Márcio Machado Caldeira, ~ao Anta, Gilberto Congro Bastos e

Luiz Edmundo Cardoso Barbosa. Ausentes os Conselheiros jackson Medei-

ros de Farias Schneider, Afonso Celso Mattos Lourenço e José do Nasci-

, mento Dias, sendo que os dois primeiros iustificadamente.
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RECORRENTE i M. A. LOBATO & CIA. LTDA

RELAIORIO

M. A. LOBATO & CIA. LTDA, inconformada com a decisWo do

Delegado da Receita Federal em Santarém (PA), que manteve o lançamento

fiscal de fls. 02/06, datado de 21/12/92 recorre a este Colegiada em

recurso voluntário de fls. 30/32.

Trata-se de arbitramento de lucro referente ao exercí-

cio de 1990 pela no apresentaçXo de livros fiscais (Livro de Regis-

tro de Entradas, Saídas, Apuraçto de ICMS, Inventário), sendo a con-

tribuinte optante pelo pagamento do imposto de renda com base no lu-

cro presumido.

Quando da apresentaçXo da impugnacKo, a contribuinte

alega que os referidos livros tinham sido extraviados depois de entre-

gues à Agencia da Fazenda Estadual em Itaituba, em razWo do pedido

de baixa da empresa junto aquele órgWo fazendário, conforme documento

de fls.15, protocolizado naquela repartiçWo em 13/05/92, antes 	 de

,	 iniciada a açWo fiscal.

O extravio dos livros teria ocorrido quando a reparti-

çWo estadual os remeteu de Itaituba para Santálém, conforme consta da

ocorrencia policial de fls. 16, com o nr. 67803, de data posterior a

do Auto de InfraçWo ,tendo como relatante o Sr. Tibiriça de Santa

Brigida Cunha, identificado como Procurador da contribuinte. Segundo a

contribuinte, a noticia do extravio dos livros somente chegou ao seu

conhecimento em dezembro de 1992.
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Ainda na impugnaa afirma que informara por escrito à

AFTN que lavrou o Termo de Início, em 04/06/92, sobre o procedimento

de baixa da empresa junto à fazenda estadual.

Cita acórdWos deste Colegiado em seu socerrom só que as

ementas no correspondem exatamente cora os textos originais arquiva-

dos neste Conselho.

Após a informaçgo fiscal, foram anexados aos autos os
seguintes documentos: a) correspondência da contribuinte para o au-

tuante, protocolizada em 15/12/92, informando sobre o pedido de baixa,

o extravio dos livros e sobre a publicaçXo da noticia em jornal local

em 11/12/92; b) oficio do Delegado Regional da Fazenda Estadual em

Santarém	 confirmando	 tWo-somente a baixa da empresa no cadastro

do Estado; c) correspondência da contribuinte para a Delegacia da

Receita Federal, protolizada em 15/04/93, informando que o Sr. Tibi-

riça Santa Brigida da Cunha no é Procurador da empresa e, sim,

Agente Tributário do Estado; d) outra ficha de ocorrência policial com

o mesmo número e data da primeira, mas emitida no ano seguinte, em

14/04/93, na qual o Sr. Tibiriça acima citado é identificado como

Agente Tributário.

A decisWo monocratica	 . manteve integralmente o lan-

çamento fiscal.

No recurso, a contribuinte reforça as alegaas apre-

sentadas na impugnaçWo, no sentido de demonstrar que nWo teve qualquer

responsabilidade no extravio dos livros " e no podendo, portanto, ser

Penalizada.
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Diz, também, que a Delegacia Estadual em Santarém no

podia atestar o extravio dos livros, e que o autuante deixou de rea-

lizar a diligencia correta que seria junto a Agência de Itaituba.

Entre os documentos anexados com o recurso esto a

carteira funcional do agente tributário Já citado e a declaraao do

Chefe da Agência da Fazenda Estadual em itaituba, datada de

29/09/93, confirmando o extravio dos livros fiscais.

0134-1\\
E o relatório.
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VOTO

Conselheira CELI DEPINE MARIZ DELDUOUE, relatora

O recurso é tempestivo e dele conheço.

Todas as informaçffes constantes da declaraçWo de rendi-

mentos devem ser convalidadas por meio dos documentos e livros fiscais

exigidos pela legislaçXo de regencia, que embasaram a apuraçXo dos va-

lores declarados. Devem os contribuintes manter em boa ordem tais do-

cumentos e livros, e somente por motivo de força maior se justificaria

a no apresentaçãb deles à autoridade tributária.

Nos presentes autos, consta que a recorrente teria in-

formado ao fisco sobre o processo de baixa da empresa Junto à repar-

tiçWo fazendária estadual, mau esse fato mais a notícia sobre o extra-

vio dos livros só esto documentados às fls. 20, com a data de

15/12/92.

Também nWo há, nos autos, nenhum procedimento por parte

da recorrente no sentido de providenciar junto ao órgWo estadual, a

liberaçWo dos livros, no período compreendido entre as lavraturas do

Termo de Inicio e do Auto de Infracro. Muito pelo contrário, a ocor-

réncia policial " em que pese estar viciada, somente foi feita em

24/12/92 " após, portanto, à lavratura do Auto de InfraçXo. Digo vi-

ciada, porque sWo duas ocorrencias com o mesmo nr. de ordem, a mesma

data de registro, com conteddo diferencido, emitidas com intervalo

de quase quatro meses, sem que a segunda faça qualquer mençWo a pri-

meira no sentido de que a estaria corrigindo. Mas, de forma 	 alguma,

nunca poderiam ter o mesmo nr. de ordem e a mesma data da ocorrencia.
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Está devidamente comprovada a solicitaao de baixa jun-

to à Fazenda Estadual em 13/05/92 0 conforme se ve às fls. 15. En-

tretanto, quanto ao extravio dos livros, os documentos sffo contradi-

tórios, porque a agencia confirma o extravio às fls. 37, enquanto que

o órgWo superior, a Delegacia Regional em Santarém silencia sobre o

fato, em resposta a oficio da Delegacia da Receita Federal as fls. 21.

.

A alegaao da recorrente de que a Delegacia Regional

nada poderia informar, pois a empresa é da iurisdiao de Itaituba,

nWo pode prosperar, porque a agencia é jurisdicionada pela delegacia,

e tanto a delegacia é o orgWo responsável que os livros foram reme-

tidos a essa repartia° para efeito de baixa, e a CertidWo de fls. 38,

que documenta o encerramento das atividades da contribuinte, foi emi-

tida pela Delegacia Regional em 26/11/92.

Destaca-se, que a recorrente alega que soube do ex-

travio dou livros somente no mes de dezembro, portanto após a emis-

sWo da certidWo de baixa pela Delegacia Regional em Santarém. Mas na-

da fez junto a esse órgWo fazendário, mesmo nWo tendo atendido à so-

licitaao da Receita Federal, para apresentar os livros fiscais. Ago-

ra, no recurso, levanta a dúvida de como foi expedida a certidWo de

i baixa sem os livros. Mas, o tempo todo, só concentrou sua aao de

defesa na Agencia de Itaituba.

No vejo efetivamente comprovado o extravio dos livros

entregues à Fazenda Estadual em Itaituba.

I

No recurso, a recorrente menciona a realizaao de dili-

gencia e perícia mas de forma inadequada, pois em momento algum foi

(P)31
feito pedido nesse sentido.
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NWo tendo a fiscalizaao os elementos necessários para

verificar a exatidWo do lucro presumido declarado, no lhe resta outra

alternativa seno a apuraao do lucro pelo arbitramento. A adoça ra des-

se procedimento, no indica a intenao de penalizar a empresa, pois

é simplesmente uma das formas previstas na legislaao de determina-

ao do lucro tributável.

A possível negligencia de terceiros, no é suficien-

temente para justificar a falta de apresentaao dos livros fiscais,

ainda mais no restando suficientemente provado o extravio dos livros.

Por todo o exposto e tudo mais que dos autos consta,

, nego provimento ao recurso.

Brasília (DF), 23 de março de 1991
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